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Torna obrigatória a previsão de vagas em estacionamentos de aeroportos 
e terminais rodoviários interestaduais, para táxis e veículos que realizem 
transporte remunerado privado individual de passageiros por meio de 
aplicativos. 
 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
VIAÇÃO E TRANSPORTES E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Este projeto dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva de vagas para uso 
exclusivo de táxis e veículos que realizem transporte remunerado privado individual 
de passageiros por meio de aplicativos, em estacionamentos localizados nos 
aeroportos integrantes da infraestrutura aeroportuária brasileira e terminais 
rodoviários interestaduais. 

Art. 2º O número de vagas destinadas a atender ao que se refere o art. 1º deve 
corresponder a, no mínimo, cinco por cento do total de vagas oferecidas ao público 
usuário do aeroporto. 

Art. 3º Nos estacionamentos em que haja cobrança por sua utilização, ficarão isentos 
de pagamento aqueles que exercerem as atividades profissionais a que se refere o 
art. 1º, até o preenchimento do total de vagas estabelecidas como de uso exclusivo. 

Art. 4º A administração aeroportuária ou do terminal rodoviário deverá fazer constar 
de contratos de natureza permissionária ou concessionária para exploração comercial 
de área destinada a estacionamento de veículos do público usuário do aeroporto, 
cláusula que preveja a reserva de vagas para uso exclusivo do pessoal que exerce 
atividade profissional em conformidade com o art. 1º. 

Art. 5º A infração do disposto nesta Lei sujeitará a administração aeroportuária ou do 
terminal rodoviário ao pagamento de multa no valor diário de cinco mil reais, sendo 
interrompida a cobrança assim que cessada a irregularidade. 

Parágrafo único. O valor fixado no caput será atualizado monetariamente no primeiro 
dia útil de cada mês, conforme a variação do índice de correção dos débitos fiscais 
utilizado pela União. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A dificuldade na localização e a falta de segurança para os usuários que 

necessitam tomar um táxi ou quaisquer outros meios de transporte individual – como 

Uber, Cabify ou 99 Pop - é problema frequente nos aeroportos e terminais rodoviários 

do País.  

Somam a isso as dificuldades encontradas por veículos responsáveis por 

transporte de passageiros acomodarem-se em filas para aguardar passageiros que 

recém desembarcaram na localidade.  

Tais filas, por muitas vezes, são “organizadas” sem qualquer regulamentação 

por parte da administração aeroportuária ou do terminal rodoviário. Ou seja, são 
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constituídas de forma aleatória, o que atrapalha o trânsito de veículos no local e 

dificulta o transporte de usuários. 

Trata-se de um problema que afeta a todos, indistintamente. Usuários, 

motoristas de táxis e aplicativos e transeuntes são prejudicados pela ausência de 

normatização a respeito do tema.  

Dessa forma, urge a necessidade de que seja criada legislação federal que 

discipline a matéria, garantindo a efetividade dos fundamentos constitucionais dos 

valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, bem como da cidadania e da dignidade 

da pessoa humana. 

Não obstante, a Constituição Federal de 1988 atribui à União competência 

legislativa para regulamentar estacionamentos, nos termos do artigo 22, inciso I, de 

seu texto. 

Editar normas que regulamentam relações contratuais na esfera do Direito Civil 

é de competência exclusiva da União. Esse é o entendimento já pacificado pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF), como pode ser verificado no julgamento de recurso 

extraordinário interposto pela Associação Brasileira de Shopping Centers (Abrasce) 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA), em julgamento de ação 

direta de inconstitucionalidade (ADI). 

Na decisão do recurso, o Ministro Lewandowski afirma que, por ser a 

exploração econômica de estacionamento privado tema referente a Direito Civil, a 

competência para legislar sobre a matéria é privativa da União. O Ministro afirma ainda 

que a decisão do TJ-MA na ADI está em desacordo com a jurisprudência do Supremo.  

Assim, diante da competência para normatizar o tema e em face da importância 

da matéria, peço o apoio dos ilustres membros desta Casa para a aprovação do 

Projeto de Lei em tela. 

Sala das Sessões, em 3 de setembro de 2019.  

   

DEP. FRED COSTA 

PATRIOTA-MG 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:  

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, 

aeronáutico, espacial e do trabalho;  

II - desapropriação;  

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra;  

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;  

V - serviço postal;  

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais;  

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;  

VIII - comércio exterior e interestadual;  

IX - diretrizes da política nacional de transportes;  

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial;  

XI - trânsito e transporte;  

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;  

XIV - populações indígenas;  

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros;  
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XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de 

profissões;  

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa 

destes; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais;  

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular;  

XX - sistemas de consórcios e sorteios;  

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, 

convocação e mobilização das polícias militares e corpos de bombeiros militares;  

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária 

federais;  

XXIII - seguridade social;  

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;  

XXV - registros públicos;  

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;  

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as 

administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades 

de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e 

mobilização nacional;  

XXIX - propaganda comercial.  

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre 

questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.  

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios:  

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público;  

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 

cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;  

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros 

bens de valor histórico, artístico ou cultural;  

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 

à pesquisa e à inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015, 

republicada no DOU de 3/3/2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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